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LEIS 

LEI H- 2.0U/2013- PMM 

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA O 
EXERCICIO FINANCEIRO DE 201~ 
E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO: 
Faço aaber que a Clmara Municipal de Macapl aprovou 

e eu 11nclono a eegulnte Lei: 

DISPOSIÇAO PRELIMINAR 

Art. 1• Em cumprimento ao dlapoato no art. 126, da Lei 
Orglnlca do Munlclplo e art. 4•, da Lei Complementar n• 101 , de ~ 
de maio de 2000, ftcam tatabelecldaa 11 Dlretrtzea On;amenUrlaa 
do Munlclplo de Macapl para o exerclclo ftnancelro de 201~, 

comprnndendo: 

I - prlorldlidea e metas da admlnlstraçlo pública 
municipal; 

11- tltrutura e organlzaçlo dos orçamentos; 

111 - dlretr1:rn para a elaboraçlo e execuçlo doa 
orçamentos do munlclplo e suas alteraçOta; 

IV - vedaçOts e transfertnclas para o aetor privado; 

V - dlspoalçOea relatlvll I divida pública municipal; 

VI - dlsposlçOts relativas b dn pesas com pe .. oal • 
encargo• sociais; 

VIl - dlsposlçOta sobre alteraçOts na leglalaçlo 
trtbuUrla; 

VIII - diapositivos relativos ao controle e transparlncla; 

IX - dlsposlçOH gerais. 

Partgrafo único. lntegrarlo esta Lei de Diretrizes 
Orçamentlrlu o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Metaa e 
Rlacoa Flacala. 

CAPITULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA AOMINISTRAÇAO PÚBLICA 
MUNICIPAL 

Art. r O Poder Público Municipal eatabelecert como 
prlorldadtl blalcu um munlclplo promotor de deaenvolvlmento 
humano com qualidade de vida, com a lnclualo e produtiva I 
populaçlo )ovam macapaenaa atravéa da tranave,..alldade das 
polltlcaa públlcaa, lndutorll de deaenvolvlmento econOmlco 
auatenUvel e o alcance do reequlllbrlo daa ftnanças públlcaa do 
munlc lplo, em conaonlncla com 11 dlretrlzea de Governo 
ntabelecldaa na Lei que lnatltulrt o Plano Plurianual do Munlclplo 
de Macapl para o quadrllnlo 2014-2017. 

Partgrafo (mico. AI metaa e aa prlorldadaa para o 
exerclclo ftnancalro de 201~ aerlo aa eapeclncadaa no Plano 
Plurianual de 2014 1 2017, 11 quala tarlo pracadl ncla na alocaçl o 
de recursos na Lei OrçamenUrl• de 2014, nlo se conatltulndo, 
todavia, em limite I programaçlo daa deapeaaa. 

CAPITULO li 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇAO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3• Para efeito deata Lei antande-aa por : 

I - programa: o lnatrumento de organtuçl o da atuaçl o 
governamental. Articula um conjunto da açOta que conco"•m para 
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o 11c1nce de um objetivo comum preesubelecldo, menaur1do por 
lndlc1dorea conalgn1doa no Pl1no Plurl1nu11, vl11ndo * aoluçlo de 
um problem• ou o 1tendlmento de um1 nece11ld1de ou dem1nd1 
d1 comunld1de; 

11 - 1çOea: lnatrument01 de progr1m1çlo que vl11m 
comblter 11 CIUIII do probleml que originou o programa. Podem 
ter caracterlatlcu de lnvt~tlmento ou de m1nutençlo ou de 
preauçlo de aervlçoa. Sob 1 form• de: 

1) 1tlvld1de: um lnatrumento de programaçlo que visa 
alc1nç1r o objetivo de um progr1m1, envolvendo um conjunto de 
oper1çOia que ae r11llzam de modo continuo e perm1nente, du 
qu1la reaulta um produto neceadrlo * m1nutençlo d1 1çlo de 
governo; 

b) projeto: um lnatrumento de progr1m1çlo que viu 
1lc1nç•r o objetivo de um progr1m1, envolvendo um conjunto de 
operaçOea, llmltadu no tempo, du qu1la reaulta um produto que 
concorre p1r1 expenllo ou 1perfelço1mento da açlo de governo; 

c) operaçlo especial: 11 deapeau que nlo contribuem 
p1ra a m1nutençlo, expanalo ou aperfelço1mento du 1çOea de 
governo, du quala nlo reaulu um produto e 9fo ger1m 
COntr.,reatiÇIO dlreU aob I forma de bane OU aervlçoa;' / f'l 

111 - aubtltulo: o menor nlvel d1 Cltegorl• de 
program1çlo, aendo utlllz1do, eapecl1lmente, per• eapeclflc1r 1 
IOCIIIliÇIO ftaiCI dl IÇIO; 

IV • unld1de orçamenUrl1: segmento da admlnlatraçlo 
dlret1 1 que o Munlclplo conalgn• dotaçOea Hpeclflcu pera a 
r11llzaçlo de aeua programu de trabalho e sobre 01 quala exerce 
o poder de dlaposlçlo, constituindo•• no menor nlvel de 
clualflcaçlo lnatltuclon1l; 

V - órglo orçamenUrlo: o maior nlvel de clllllflcaçlo 
Institucional, que tem por finalidade agrup1r unldadea 
orç1menUrlu; 

VI - Concedente: o órglo ou a entidade da admlnlatraçlo 
p(Jbllcl munlclpel dlreu, 1uürquiC1 ou fund1clon11, empre11 
p(Jbllc• ou aocled1de de economia mlata, reaponahel pel• 
tr1nafertncla doa ~ura01 flnancelrOI ou pell dlacentrallllçlo de 
c~ltoa orçarnenürloa, dt~tlnadoe * execuçlo do objeto do 
convênio; 

VIl - Convenente: o órglo ou a entidade dl 
admlnlatraçlo p(Jbllca direta, 1uU1rqulca ou fundacional, empre11 
p(Jbllca ou sociedade de economia mista, de qu1lquer eafera de 
governo ou org1nluçlo pert1cul1r, com ea quala 1 admlnlatraçlo 
munlclpel pactue a execuçlo de programa, projeto/atividade ou 
evento com tranafertncl1 de recura01 fln1ncelroa, ou aej1, 
medl1nte 1 celebraçlo de convtnlo. 

11" C1da programa ldentlfk;art •• AçO.. neceulrlu 
para atingir oa seua objetivos, aob 1 form1 de Atlvldadea, Projetoa 
ou OperaçOea Eapecl1la, eapeclflcando oa reapectlvOI valorea, 
p1r1 11 deapeau conalderadu • aa Meus 1 serem 11cançadaa 
pelos lndlc1dorea dOI Programu e Produt01 de auaa AçO.., bem 
como •• unld1d11 orç1menUirlaa reaponalvela pell realluçlo da 
açlo. 

12" C1da açlo orç1menUirl1, entendld1 como sendo a 
atlvld1de, projeto ou operaçlo eapecl1l, ldentlflc1rl 1 funçlo e 
aubfunçlo aa qual a ae vlncu11. 

13° C1d1 projeto deve conatar de um1 únlcl eafere 
orçamenUirla, aob um (Jnlco programa. 

~· AI atividades que posauem 1 m11m1 finalidade 
devem aer claaalflcadn aob um (Jnlco código, Independentemente 
da unidade executora. 

15" AI operaçOea eapecllla consistem nu deapeaaa 
rel•t1v1a ao p1g1mento de lnat1v01 • penalonlaua, aentençn 
judlcl1la, prec1tórloa, encargos e amortluçlo de divide e outras 
que nlo 11 poeu 1aaocler um bem ou ser oferhldo diretamente * 
socled1de. 

ta• AI categorias de program1çlo de que trau HU Lei 
aerlo ldentlflcldll no Projeto de Lei OrçamenUrla de 2014 e na 
reapectlv1 Lei, bem como noa crtdltoa adicionais, por programu, 
1tlvld1dea, projetos ou operaçOea eapecllla. 

Art. 4" Oa Orç1ment01 Flac11 e da Seguridade Socl1l 
dlacrlmlnarlo a deapea1 por Unidade Orç1menUirla, d.Uihad1 por 
categoria de programaçlo, em aeu menor nlvel, com auu 
respectivas douçoea, eapeclnc1ndo a esfera orç1menUirla, 1 fonte 
de recuraoa, ldentlflc•dor de uao, a modalidade de 1pllcaçlo, 1 
c1tegorl1 econOmlc• e 01 grupoe de desp1111. 

11" A eafera orçarnenUirl1 tem por fln1lldade ldentlflc1r 
ae o orç1mento I Flac11 (F), de lnveatlmento (I) ou d1 Segurldede 
Social (S). 

12" Oa Grupos de Natureza de Deapea1 (GND) 
constituem 1greg1çlo de elementos de deapea1 de mesmu 
ClrtcterlatiCia qu1nto 10 objeto de gnto, conforme 1 seguir 
dlacrlmlnldoa: 

I· Peaa01l1 Enc1rg01 Socll la -1 ; 

11 · Juros • Enc1rgoa d1 Dividi · 2; 

111 • Outras Deape11a Correntes • 3; 

IV - lnvHtlmentOI • 4; 

V • lnveraOia Fln1ncelraa, lncluldn qu1laquer deapella 
referent11 * conatltulçlo ou 1umento de caplt1l de empr1111 • 5; 

VI • Amortluçlo d1 Dividi • 6; 

VIl • Reaerv1 do RPPS • 7; 

VIII • R11erv1 de Contlngtncll . 9. 

13" A Mod1lld1de de Apllclçlo (MA) dHtlna·ll I lndiCir 
ae oa recuraoa aerlo 1pllc1doa diretamente pel1 unld1de detentore 
do crldlto orçamenUirlo ou tranaferldOI, 1lnd1 que na forma de 
deacentralluçlo 1 outra•eaferaa de governo, 6rgl01 ou entld1d11, 
obaerv1ndo-ae o aegulnte detalh1mento: 

I - Mediante tr1nefertncla fln1ncelra, Inclusive 1 
decorrente de dHcentr1llz1çlo: 

1), , iutrla 11feru de governo, aeua órgloa, fundos ou 
entld1dea; Jl 

b) 1 entld1dea prlv1d11 sem fina lucr1t1voa e outraa 
lnatltulçOea. 

11 - Diretamente pell Unldede detentora do crldlto 
orçamenUirlo, ou por outro órglo ou entld1de no lmblto do meamo 
nlvel de governo; 

111 - A eepeclflceçlo d1 modelld1de de que trau eate 
1rt1go obaerverl, no mlnlmo, o aegulnte detalh1mento: 

1) Tr1nafertncln * Unllo- 20; 

b) Tr1nafertncln 1 Eatados e ao Distrito Federal- 30; 

c) Tranaferlncl•• 1 lnatltulçOea Prlv1d11 aem Fina 
Lucretlvoa - 50; 

d) Trtnaferlncln • Conaórclos Públlcoa- 71 ; 

1) ApiiCIÇOII Dlreua - 90; 

f) Aplle~çlo Dlretl Decorrente de Oper1çl o entre órgloa, 
fund01 • entldadea lntegr1nt11 doa Orç1mentoa Flac11 • d• 
Segurldlde Socl•l- 91.-

14" - O empenho d1 d11pe11 nlo poder• aer realludo 
com 1 mod1lld1de de 1pllcaçlo "1 definir" (MA 99). 

15"- É ved1d1 • execuçl o orç1mtntêrl1 dt progr1m1çlo 
que utilize 1 dHign1çlo " • definir - 99" ou outr• que nlo permiti 
1u1 ldentlflceçlo precl11. 

16" . O ldentlflcedor de Uao deatlnl·ll 1 lndlcer •• oa 
recura01 compOem contr1pertld1 n1clon11 de emprtatlmoa ou de 
do1ç01a, ou ae alo deatlnedOI • outrn epllceçOia, conat1ndo d1 
Lei OrçamenUirll de 2014 • doa aeua Cr6d ltoa Adlclon111 peloa 
aegulntll dlgltoa, que 1ntecederlo o código d11 fonte• de 
recuraoe. Corrtapondem 10 primeiro digito n1 cllaalfleaçlo d11 
font11: 

I • Recuraoa nlo deatln1d01 I contrep1rtld1 - O; 

11 • Contrlpertldl de emprlatlmoa do B1nco lnternaclonll 
pera 1 Reconatruçlo • o Deaenvolvlmento . BIRD - 1; 

111 Contr1p1rtld1 de emprlatlmoa do B1nco 
lnteramerlceno de Desenvolvimento- BID - 2, 

IV • Contr1p1rtlda de Emprlatlmo por deaempenho ou c/ 
enfoque aetorl1l •mplo-3; 

V • Contrap1rtld1 de outroa emprlatlmoa - 4; • 

VI • Contrapertlda de doaçOia - 5. 

17" O Grupo de Fontea de Recuraoa divide oa recuraoa 
em or1glnlr1oa do tesouro ou de outru font11 • fornece • lndlc1çlo 
aobre o exerclclo em que forem errec1dadaa, 11 corrente ou 
Interior, corrtaponde 10 aegundo digito: 

6; 

I • Recurao do Teaouro - Exerclclo Corrente - 1: 

11 • Recuraoa de Outru Fontea - Exerclclo Corrente - 2; 

111 • Recura01 do Tesouro- Exerclcloa Anterlorea- 3; 

IV • Recuraoa 'de Outraa Fontes - Exerclcloa Anterlorea -
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V o Recureot Condlclonadot- 9. 

Art. 5° At rtCtiiJII ttrlo IICrlturtdlt dt forma que 11 
Identifique a arreeadaçlo ttgundo 11 naturezu de receltu • 
fontn de recureot. 

Art. a• Na Lei OrçamenUrta 1 dlscrtmlnaçlo da dttpell, 
quanto I tua natureza, far .. tol por categoria econOmlca, grupo de 
natureza de detpna e modalidade de apllcaçlo. 

Art. 7• Ot Orçamentot Fltcal e da Seguridade Social 
compreenderlo 1 progremaçlo doa Poder11 do Muntctplo, ttut 
fundot, órglot, autarqut11, lnclutlve 11pectals, e fundaçOes 
lnttltuldll e mantldu pelo Poder Público, bem como dat empr1111 
púbttcat, e demalt entldadn em que o Munlclplo, dlre!JI ou 
lndlreiJimente, detenha 1 malorta do capital toclal com direito a 
voto e que dela recebam recureos do Tttouro Municipal. 

Art. a• Ot crldltot orçamenUrtot ttrlo alocados 
diretamente I unJdade orçamentlrta responslvtl pela execuçlo 
du açO.. cofl"'tpondenttt, ficando proibida 1 contlgnaçlo de 
recureot 1 titulo de transfertncla para unldadtt lntegrenttt dos 
Orçamento• Fltctlt dl Seguridade Social. 

Art. 9• O Projeto de Lei Orçament1rt1 Anual de 2014, que 
o Poder Executivo enc1mlnharl I Clmara Municipal, e a r11pectlv1 
Lei terlo conttltuldot de: 

1 o texto da lei ; 

11 o quadroe orç1mentlrtoe consolida doa; 

111 o enexoa doa Orçamentos Fiscal e da Stgurtdldt 
Social, dltcrtylLftando 1 rectlll • 1 detpeaa na forma deflnlda nesta 
Lei; lJJ 

IV o anexo do Orçemento de lnvntlmento 1 que 11 refere 
o art. 128, Incit o 11 da Ltl Orglnlct do Munlclplo, na forma definida 
nti!JI Lei; e 

V o dltcrlmlnaçlo da legltlaçlo da receita e da detpnl, 
referente 101 Orçamento• Fltctl e da Seguridade Social. 

f1• Ot quadrot orçamentlrlot contotldtdoa • 11 
lnformaçOes compltrntn!Jiret exigidos pOI' et!JI lei ldtntlflcarlo, 
logo abaixo do retpeetlvo titulo, o dispositivo legal 1 que 11 
referem. 

12" lntegrarlo 1 conaolldtçlo dos quadros 
orçamenUrtos 1 que 11 refere o Inciso 11 dette artigo, Incluindo ot 
complementot prevlttot no Incito 111, do art. 22, da Lei n• 4.320, de 
17 de março de 1964, ot ttgulntes demonstrativos: 

I o da evotuçlo da Receita do Tetouro Municipal, 
ttgundo categorl11 econOmlcas e teus dndobramentot em 
fontn; 

11 o da evoluçlo da Dnpeta do Tnouro Municipal, 
tegundo Categorl11 Econ6mlc11 e Grupoa de DetpeSit; 

111 o do r11umo daa recei!Jit doa Orçamento• Fltcal e da 
Seguridade Social, por categoria econOmlca e origem dos 
recursot; 

IV o do retumo d11 dHpetat dos Orçamentot Flacal e 
da Seguridade Social, por categoria econOmlca e grupot de 
detpna; 

V o da conaottdaçlo da receita e detpeea, dot 
Orçamentot Fltcal t da Seguridade Social, ttgundo categort11 
econOmlcu, conforme o Anexo I da Lei n• 4.320, de 1964 e tUII 
alteraçOta; 

VI o du detpnaa dos Orçamantos Fiscal e da 
Seguridade Soeltl, aegundo Poder e Órglo, por grupo de dnpeta 
• fonte de recursot ; 

VIl o dll dttpnll doa Orçamentos Flacal e da 
Seguridade Social, aegundo funçlo, subfunçlo, programa, projeto, 
atividade • operaçOet etpeelals; 

VIII o dot recurso• do Tetouro Municipal, dlreiJimente 
arrecadadoa, noa Orçamentos Fltctl • da Seguridade Social, por 
órglo; 

IX o do retumo d11 fontet de financiamento e da detpnl 
do orçamento de lnvntlmento, ttgundo órglo e funçlo; 

X o da contolldtçlo dos orçamentot fltctl e da 
seguridade social pOI' programa. 

XI - 1 rtdaçlo do Quadro de De!JIIhamento de Detpnl 
(QDD) do Orçamento Fltetl e da Seguridade Social. 

Art. 10 O Poder Executivo dlaponlblllurl att quinze dl11 
Citeis após o encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentlrlt, 
podendo ser por meios tltWnlcoe, demon•tratlvoa con!Jindo 11 
aegulntn lnformaçO.. complementam: 

I o dlacrlmlnaçlo dot projetos em andamento, cuja 
execuçlo financeira, 116 30 de junho 2013, ultrapltll vinte por 

cento do teu cu1to total ntlmado, Informando o percentual da 
execuçlo • o culto total acima referido; 

11 o g11to com pntotl e encargoa IOCIIII, execu!Jido no1 
tr11 últlmoa anot, 1 execuçlo provlvel em 2013 e o programado 
para 2014, com 1 lndlcaçlo da reprttentatlvldade de percentual do 
total em relaçlo I Receita Correntt Liquida, not termot da Lei 
Complementar n"101/2000; 

111 o programaçlo, referente I manutençlo e ao 
dttenvotvlmento do en1lno, not termot do art. 323 da Lei 
Orglnlca, em nlvel de órglo, detalhando fontn e valorat por 
categoria de programaçlo; 

IV o apttcaçlo em ttOde, not termot do Incito 111, 1 2•, do 
art.198 e art. 77, Incito 111, do Ato du DltpotlçOtt Conttltuclonalt 
Transltórtu; 

V o cllcuto da receita corrente liquida; 

VI o reterva de contlngtncla, de acordo com o 
ttpeelflcado no art. 21 dttta Lei. 

Parlgrafo (Jnlco. Os valorn eonttantn doa 
demonttrltlvot prevlstot no artigo antertOI' ttrlo etaboradot a 
preços de junho, explicitada 1 metodologia utilizada. 

Art. 11 A men11gem que encaminhar o Projeto de Lei 
Orça mentiria Anual conterl: 

I o retumo da polltlca econOmlca e toclal do governo 
municipal; 

11 o juttlfleatlva da tttlmltlva e flxaçlo, rnpectlvamente, 
doa prtnctpalt agregadot da receita e da dttpete. 

Art. 12 Para efeito do dltpoato no art. 7", dn!JI Lei, a 
Propot!JI OrçamenUrta do Poder Legltlatlvo terl encaminhada att 
o dia 23 de agosto de 2013 ao Poder Executivo, em conformidade 
com os parlmetrot e dlrttrtzn tttabeltcldos not dltpotltlvot do 
art. 29oA, da Constltulçlo Federal, Emenda Conttltuclonat 
n• 5812009 • da Lei Comp~n!Jir n• 10112000. 

CAPITULO 111 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇAO E EXECUÇAO 
DOS ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS AL TERAÇ0ES 

Art. 13 A elaboreçlo do Orçamento Anual terl norteada 
pelot prlnctplot orçamenUrlot da Unlvereattdade, do Orçamento 
Bruto, da Anualidade, da Exclutlvldade, da Nlo..ft!Jiçlo da 
Receita, da Etpeelflctçlo, do Equttlbrlo, da Programaçlo, da 
R11erva Legal e da Publicidade para real eflclcla do controle dll 
atlvldtdll ftnancelrll do governo municipal. 

Art. 14 A elaboraçlo, a aprovaçlo do Projeto de Lei 
Orçamentlrla de 2014, • 1 execuçlo da retpeetlva Lei deverlo ter 
reatlztdlt de modo 1 evidenciar 1 trantpartncla da gtttlo fiscal, 
permitindo .. • o amplo aceito da aocledadt • todas as 
lnformaçOes relatlvu 1 cada uma dtllll e!Jipll. 

Parlgrafo (Jnlco. Para o efetivo cumprimento da 
trantpartncla da gntlo fltctl de que trata o caput dtttt artigo e 
art. 45 detta Lei, o Poder Executivo, por lntermtdlo da Secretaria 
de Finanças, deverl viabilizar 1 dlvulgaçlo, atravH do dllrlo oficial 
ou de melot tlttrOnl~t, de livre acnto 101 munlclpn, dadot • 
lnformaçOet detcri!Jis no art. 18, da Lei Complemen!Jir n• 101/2000, 
em consonlncla com ot ptrlmetros • dlrttrlzet et!Jibelecldot na 
Lei Complemen!Jir n•. 131, de 27 de maio de 2009. 

Art. 15 O Projeto de Lei Orçamentlrla lnclulrt 1 
programaçlo cont!Jinte do Projeto da Lei do Plano Plurianual 2014° 
2017, para efeito de compatlblllzaçlo • vlabllluçlo d11 açO.. de 
governo. 

Art. 16 Na programaçlo da detpell nlo poderio ttr: 

I o flxad11 detpetat, ttm que 11tejam dtftnldll 11 
rnpeet1v11 fontn de recurso• e legalmente lnstltuldll 11 
unldadet executor11; 

11 o lncluldu dnpetat 1 titulo de " lnvettlmentos em 
regime dt txecUÇIO etpecftl", retSIIVIdOI OI CIIOI dt Clltmldtdt 
p(Jbllca formalmente reconhecldoa, na forma do art. 137, da Ltl 
Orglnlct do Munlclplo; 

111 o cltlllflctdll como atlvldtdet, 11 do!JiçOet que 
vlttm ao dnenvolvlmento de açO.. ttmi!Jidll no tempo e, d11 
quais resultem produtot que coneofl"'m para 1 expanslo ou 
aperfeiçoamento dl açlo do Governo, bem como c1111tncadu 
como projetot, •• açOtt de duraçlo continuada. 

Art. 17 Altm da obeervlnclt d11 prlorldtdtt • metas 
flxtd11 no PPA - 2014 1 2017 • art. 45, da Lei Complementar n• 
10112000, 1 lei orçamenUrta ou 11 de crldltot tdlclontlt tomente 
lnclulrlo projetot novo• depolt de adequadamente atendldot os 
que jl ettlo em andamento. 
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Art. 18 Aa reeeltla vlnculadaa e 11 diretamente 
arrecadadaa pela admlnlatreçlo, lnclualve 1t111vh de fundoa, 
aomente poderio 11r programadaa para lnv11tlmentoe e lnve1110ta 
flnancelraa depola de atenderem Integralmente b nec11aldad11 
relativa• ao1 cuetaloe admlnletratlvo a operacional, lncluelva 
peaaoal e encargoa aoclala, bem como ao pagamento de 
amortlzaçlo, juro• a ancargoa da divida, e I dlltlnaçlo de 
contrepartlda daa operaç0t1 de cr6dlto. 

ParAgrafo único. Oa órgloe e entldadll enquadrado• no 
caput d11te artigo encamlnharlo I Sec111tarla Municipal de 
Planejamento e Coordenaçlo Ge1111, em p111zo por ela fixado, o 
mttodo de cAlculo daa 11t1mativaa da arrecadaçlo de auae receita• 
diretamente arrecadadaa pa111 o exerclclo de 2014. 

Art. 19 Para fine de acompanhamento, controle e 
cantrellzaçlo, 01 órgloe da admlnlatraçlo pública municipal direta 
e Indireta do Poder Executivo, aubmeterlo oa proc11101 referentes 
ao pagamento de precatório• I apreclaçlo da Procuradoria Geral 
do Munlclplo e 11ta encaminharA I Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenaçlo Ge1111 01 precatórloa lnecrttoa atê 01 
de julho de 2013, a 11111m lncluldoe no orçamento de 2014, 
conforme o dlapoato na Emenda Conetltuclonal N" 62, de 09 de 
dezembro de 2009, que a1te111 o art. 100, da Conatltulçlo Federal e 
acreacenta o art. 97 ao Ato d11 DlapoalçOII Conatltuclonala 
Trantttórlaa, llpeclficando: 

I - número do procano; 

li - número do precatório; 

111 -data da autuaçlo do precatório; 

IV - tipo da cau11; 

v - nome do beneflcllrlo; e 

VI - valor do precatório a aer pago. 

Art. 20 01 recurao1 provenientes de convênios, ajustes, 
acordoa, termoa de cooperaçlo e outras torm11 de contrato• 
flrmadoa com outrea llftl'll de governo, davarlo ser regletradoe 
como reeeltl orçamentirla e au11 apllcaçOea programad11 nu 
d11p11aa orçamantirlaa de cada órglo celebrante do contrato. 

Art. 21 A propoata orçamentAria conter6 Ra11rva de 
Contlngtncla e 11r6 conatltulda no m~lmo de 2,5".4 (dole e melo 
por cento) da Receita Corrente Liquida. \f\ 

§1" Na lei orçamentirla o parcen1ual de que trata o caput 
d11te artigo nlo 11r6 Inferior a 1,0% (um por cento) da Receita 
Corrente Liquida apu111da no exerclclo de elaboraçlo da Propoata. 

§2" A R11erva de Contingência 111ferlda neete parAgrafo 
11rA de~tlnada: 

a) ao atendimento da paaalvoe contingentes a outro• 
rlacoa e eventoa flacala lmprevlatoa, conforme allnea b, Inciso 111, 
do art. 5", da Lei Complementar n• 101/2000; 

b) I abertul'l de cr6dltoa adlclonala. 

§3" A Sec111tarla Municipal de Planejamento e 
Coordenaçlo Gel'll, 11r6 o órglo reapondvel em gerenciar a 
Reserva de Contingência que aerA Identificada pelo código 
"99.999.9999.uu.xxxx, no que se refere b c111alficaç011 por 
funçlo e aubfunçlo a estrutu111 prog111mAt1ca: 

§4" A clllsiflcaçlo da Re~erva de Contingência quanto I 
natureza da d11peaa aerAidentlficada com o código "9.9.99.99.99". 

§5" A Receita Corrente Liquida aar6 apurada aomando-ee 
11 receltla arrtcadadaa no mia em referlncla e noa onze 
anterlorea, excluldll 11 dupllcldadll, conforme o dlapoato no §3°, 
do art. r , da Lei Complementar n"101/2000. 

Art. 22 Fica definido o percentual de atê 1% (um por 
canto) da Reserva de Contlnglncla, para aprnentaçlo de emend11 
parlamentarea. 

Art. 23 O Orçamento da Seguridade Social compreenderA 
11 dotaçoea destlnadaa a atender 11 ~011 da aaúde, prevldlncla e 
anletlncla aoclal, e obedecerA ao definido no lnclao X, do art. 30, 
da Lei Orglnlca do Munlclplo de Macap6 a contarA, dentre outr11, 
com recuraoa provanlantea: 

I - d11 contrtbulçOII aoclale; 

li - daa receitas próprl11 doa órgloe, fundos a entidades 
que lnteg111m axclualvamente 11te orçamento; 

111 - da contrtbulçlo para o plano d~ 11gurldada eoclal do 
aervldor; 

IV - do orçamento fiecal. 

Art. 24 O Orçamen1o de lnv11tlmento, previsto no lnclao 
11, do art. 128, da Lei Orglnlca do Munlclplo da MacapA, ser6 
apre~entado pa111 cada empresa em que o Munlc:lplo, direta ou 
Indiretamente, detenha a maioria do capital com dil'llto a voto. 

§1" Para efeito de compatlblllzaçlo da prog111maçlo 
orçamentirla 1 que se refere 11te artigo, com 1 Lei n• 6.404, de 15 
de dezembro de 1176, serlo conaldel'ldoa Investimento• 11 
despeaaa com aqulslçlo do ativo Imobilizado, excetuadaa 11 
relativas • aqulelçlo da bena pa111arrendamento mercantil. 

§2" A programaçlo doa lnvestlmentoa I conta da 
recuraoe oriundoa doa Orçamentos Flecal e da Seguridade Social 
obaervarl o valor e a d11tlnaçlo conatante do orçamento original. 

§3" O orçamento de Investimento d11 ampre111 públlcaa 
compreandarA 11 reeeita1 da trenaferlncill do T11ouro a 11 
receltaa próprlll, apllcadaa na conta lnvaatimento. 

Art. 25 Nlo ae aplicam •• empre111 Integrante• do 
Orçamento da lnveatlmento 11 norm11 ge11111 da Lei n• 4.320, de 
1964, no que conceme ao regime contibll, execuçlo do orçamento 
e demonatratlvo cont~bels. 

Art. 26 A programaçlo da Investimento, em qualquer doa 
orçamentoa lnteg111ntes do Projeto de Lei Orçamentirla Anual, 
deverA apr11entar conaonlncla com aa prloridadea 11tabelecld11 
no Plano Plurianual. 

CAPITULO IV 

DAS VEDAÇOES E DAS TRANSFER~NCIAS PARA O SETOR 
PRIVADO 

Art. 27 Nlo poderio 11r deatlnadoe recuraoa part 
atender dnpeaaa com pagamento a qualquer titulo, a 11rvldor da 
admlnletreçlo pública ou empregado de ampraaa pCibllca, por 
aervlçoa de conaultorla ou aaalatlncla tlcnlca, lnclualve cueteadoa 
com recuraoa provanlentn de convlnloa, acordoa, ajuatee ou 
lnatrumentoa conglnerea, flrmadoa com órgloa ou entld1d11 de 
direito público ou privado nacional• e lntamaclonala. 

Art. 28 (VETADO) 

Art. 29 ~ vedada a deatinaçlo de reeuraoa 1 Entidade 
privada a titulo de contrtbulçlo corrente, rn11lvada 1 autorizada 
em lei eapeclflca ou dntlnada 1 Entidade 11m fina lucrativo• 
llleclonada pa111 axecuçlo, em parceria com a admlnletreçlo 
pública municipal, de program11 e açOts que contribuam p1111 o 
alcance de diretrizes, objetivos e metia prevlatae no Plano 
Plurianual. 

Par6g111fo único. A tranefertncla da recurso• a titulo da 
contrlbulçlo corrente, nlo autorizada em lei especifica, dependerA 
de publlcaçlo, para cada entidade beneficiada, de eto de 
autorlzaçlo da ~Wade orçamanUrla t.ranafaridora, o qual 11rl 
acompanhado de demonetraçlo do atendimento ao dlapoato no 
caput, no lnclao I, do art. 32, deata Lei. 

Art. 30 ~ vedada a deatlnaçlo de recuraoa a titulo de 
auxllloa, previsto no §&•, do art. 12, da Lei n• 4.320, da 1964, para 
entidades prlvad11, resaalvadll 11 11m fina lucratlvoa e desde que 
11jam: 

I . de atendimento direto e g111tulto ao público e voltadae 
pa111 a educaçlo espacial ; 

11 - voltadas para 11 açoea de saúde e de direito e 
gratuito ao público, prastadae por entidades sem fina lucrativos e 
que 11tejam regletradae no Conaelho Municipal de Aaalatêncla 
Social- CMAS; 

111 - Coneórcloe Públicos, legalmente conatltuldoa; 

IV - quallflcad .. como Organlzaçlo da Sociedade Civil 
de lntereaae Públlco-OSCIP, com termo de parceria firmado com o 
Podar Público Municipal, a que participem da programa• 
conetantn do Plano Plurianual, devendo a dlltlnaçlo de recuraoa 
guardar conformidade com os objetlvoa aoclala da entidade. 

Art. 31 A a16caçlo de recursos de entldad11 prlvad11 
11m fina lucl'ltlvoa, a titulo de contrlbulçOea de capital, fica 
condicionada I autorizaçlo em lei especial anterior de que trata o 
§6". do art. 12, da Lei n• 4.320/64. 

Art. 32 Sem prejulzo d11 dlapoelçOes em artigo• 
anteriorea desta Lei, 1 dHtlnaçlo de recursos a entldadea privadas 
11m fina lucrativo• dependerA ainda de: 

I - publlcaçlo, pelo podar r11pect1vo, da normas a serem 
ob11rvadaa na conceaalo de aubvençOII aoclala, auxllloa e 
contrlbulçOee corrente~, que definam, entra outro• 11pactoa, 
crtttrioe, objetivos de habllltaçlo e 11laçlo daa entldadea 
beneflcllrlll e de alocaçlo de recursos e pruo do beneficio, 
prevendo-se, ainda, cllueula de reverslo no coao de d11vlo da 
finalidade; 

11 - apllcaçlo de recursos de capital, exclusivamente 
pal'l: 

1) aqulalçlo e lnatalaçlo de equlpamentoe, bem como, 
ob1111 de adequaçlo 11elca neceadrlll I lnatalaçlo doa raferldoa 
equlpamentoa; 

b) aqulalçlo de material permanehte; ou 
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c) obra em andamento, cujo Inicio tenha ocorrido com 
r.curaoe doa Orçamentoa Flactl e dt S.gurldtde Socltl, vedtdl 1 
deatlntçlo de recuraoa pera ampllaçlo do projeto original. 

111 • ldentltlcaçlo do baneflclarlo e do valor tranaferldo no 
reapactlvo convtnlo ou lnatrumento congtnere; 

IV • decltraçlo de funcionamento regular, lnclualve com 
lnacrlçlo no CNPJ, dt entidade benetlcllrll noa últlmoa 3 (trh) 
tnoa, emitida no exerclclo 2013 por 3 (trta) autorldtdea locala, e 
comprovante de regularidade do mandato de aua diretoria. 

Art. 33 Slo vedadoa qualaquer procadlmentoa paloe 
ordentdoraa de deapaaa que vlablllzem a axecuçlo de deapeaaa 
11m comprovada a suficiente disponibilidade de dotaçao 
orçamenUrla. 

§1" A contebllldade reglatrarl oa atoe e fatoa relativo• a 
geatlo orçamenUrlo-tlnancelra efetivamente ocorrldoa, 11m 
prejulzo daa reaoponaabllldadea e provldOnclaa derivadas da 
lnob11rvlncla do caput deata artigo. 

§r (VETADO) 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇOES RELATIVAS À DIVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 34 A contrataçlo de oparaçoea de crédito do 
Munlclplo obedecera la condlçOea, llmltea e procedimento• 
eetabelecldoe palas ReaoluçOea do Senado Federal n• 40 e 43, de 
21 de dezembro de 2001 . 

Art. 35 Da Lei Orçamenürla Anual conatarlo aa receltaa 
para a amortlzaçlo da divida pública municipal, atendendo a uma 
programaçlo que nlo comprometa aa deepeua vlnculadaa, gastoa 
com peaaoal e encargoa, manutençlo e serviços enenclala da 
admlnletraçlo. 

Art. 36 Aa eatlmaUvas daa receltaa decorrentea de 
operaçO.a de crédito 11rlo feltaa de acordo com o cronograma de 
deeembolao doa contretoa ja flrmadoa e/ou com autorlzaçlo 
concedida e deaembolao anegurado pare o exerclclo de 2014. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇOES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICIPIO 
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 37 O Poder Executivo, por lnterm6dlo da Secretaria 
Municipal de Admlnlatraçlo, publicara, atl 31 de março de 2014, a 
tebala de cargoe efetivo• e comlaalonadoa lntegrantee do quadro 
geral de pneoal civil demonatrando oe quantitativo• de cargos 
ocupadóW\ P.Jilr 11rvldorea eaUvela e nlo•atlvela e de cargoa 
vagoa. \11 

Parigrafo único. O Poder Leglalatlvo Municipal 
ob11rvari o cumprimento do dlapoeto neate artigo mediante ato 
próprio do IIU Praaldente. 

Art. 38 A projeçlo com panoal e encargoe eoclale, tera 
como base a deapeaa com 1 folha de pagamento calculada de 
acordo com a altuaçlo vigente em junho de 2013, projetldo para o 
exerclclo de 2014, conalderando oe eventu111 acrhclmoe legale e o 
limite eatabalecldo na Lei n"101/2000. 

Art. 31 No exerclclo financeiro de 2014, as deapaeas com 
paaaoal ativo e Inativo doa Poderea do Munlclplo, obadeeerlo 101 
llmttea eatabaleeldoa na forma do art. 20 da Lei Complementar 
n"101/2000. 

§1" Atendendo o §1", do art. 18, da lei Complementar 
n• 101/2000, oa valoree doa contrato• de tercelrlzaçlo de mio-de­
obra que 11 referem I aubatltulçlo de aervldorea e empregadoe 
públlcoa, contablllzadoa, como "outraa deapeua de penoal", 
ficam compreendldoe noa llmltee eatabelecldoe no ctput deate 
artigo. 

tr Excetuam deate artigo aa deapnaa que nlo aejam 
lnerentee 11 categorias funcional• abrangld.. por planoe de 
cargoa do quadro pnaoal do órglo. 

Art. 40 No exerclclo de 2014, oblervtdaa as dlapoelçOel 
da Lei Complementar n• 101/2000, aomente poderio eer tdmltldo 
servldorea ae: 

I • houver prlvla dotaçlo orçamentlrla auflclentt para o 
atendimento da deepna; 

11 -for oblervado o limite prevlato no artigo 31 deata Lei; 

111 • Exletlram cargoe vagoe a preencher, demonetredoe 
na tabalt de cargoe efetlvoe e comlulonadoa lntegrantte do 
quadro geral de pnaoal civil conforme dlepOe o art. 37, dllta Lei. 

Art. 41 Para fine de atendimento ao dlapoeto no lncleo 11, 
do §1 ", do art. 169, da Conatltulçlo Federal, ob11rvado o lncleo 
I, do meamo parlgrafo, flctm autortzadle aa conce110.1 de 

qualaquer vantegena, aumento de remuneraçlo, crlaçlo de ctrgoe, 
emprego• e funçOel, alteraçOee de ntruturu de carralrae, bem 
como admlallo ou contrattçlo de pneoal, a qualquer titulo, deede 
que obaervldo o dlepoeto no art. 20, da Lei n• 101/2000. 

Art. 42 Fica autorizada a reallzaçlo de Concurso Público 
para provimento de ctrgoe na Admlnletreçlo PúbiiCI Dlratl e 
Indireta, priorizando aa lreaa da Saúde e Educaçlo, ob11rv1ndo-ee 
o dlapoeto noa artlgoe 37 e 169 da Conetltulçlo Flderal, no lncleo 
111, do art. 26 da Lei Orglnlca do Munlclplo e artlgoe 21 e 22 da Lei 
Complementlr n•. 101/2000. 

CAPITULO VIl 

DAS DISPOSIÇOES SOBRE AL TERAÇ0ES NA LEGISLAÇAO 
TRIBUTARIA 

Art. 43 Lei que conceda ou amplie Incentivo ou beneficio 
de natureza trlbuUrla, aomente devera entrtr em vlgtnclt depole 
de atendido o dlepoato no art. 14, da Lei Complementer n• 101/ 
2000. 

Art. 44 Na eatlmatlva daa r.celtae do Projeto de Lei 
OrçamenUrla Anual poderio aer conalderadoe 01 efeltoe de 
propoetee de alteraçO.a na leglelaçlo trlbuürlt que 11jam objeto 
de projeto dllel que nteja em trlmlteçlo na Clmara Municipal. 

§1" Se ntlmada a r.celte, na forma do ctput dnte 
artigo, no projeto de lei orçamentlrla anual, encaminhado I Clmara 
Municipal, o Poder Executivo: 

I • ldentlflcari na menaagem, aa propoelçO.a de 
alteraçO.a na ltglalaçlo e eepaclflctrl • r.celta adicional nparada, 
em decorrtncla de cada uma das propoetea e eeue dlapoeltlvoe; 

11 - aprnentari, no projeto de lei orçamenürla anual, 
programaçlo eepaelal de deepaeae condicionadas I aprovaçlo daa 
reapectlvas elteraçO.e na leglelaçlo. 

§2" Caao as alteraçO.e propoetee nlo eejam aprovadae 
ou o sejam parcialmente, de forma a nlo permitir a lntegrallzaçlo 
doa recursoe nparldoe, aa dotlçOel I contl doe referldoe 
r.cursoe condlclonadoe (r.celtae nlo aseeguradas) 11rlo 
cenceladaa, mediante decreto, apóe a eançlo da lei orçtmenürla 
anual. 

§3" O Poder Executivo procederi, mediante Decreto, I 
troca das fontea de r.cureoe -;onetantta da lei orçamenürla 
aanclonada, cujas alteraçOel na leglelaçlo foram aprovada• antn 
do enctmlnhamento do reepaetlvo projeto de lei para 11nçlo, palae 
reapecuv .. fontea deflnltlvaa. 

§4" Apllca-ee o dlepoeto neate artigo 11 propoelle de 
alteraçlo na vlnculaçlo daa r.celtae. 

§5" Ocorrendo alteraçOel na leglalaçlo trlbuUrla em 
conaequtncla de projeto de lei encaminhado I Clmara Municipal 
apóa 30 de '!'fn.'.bro de 2013, e que Impliquem acréaclmo em 
relaçlo a eatl~a de receita conallnte do Projeto de Lei 

Orçamentarla para 2014, oe recursoa correapondentea deverlo aer 
objeto de Projeto de Lei de Crédito Adicional. 

CAPITULO VIII 

DO CONTROLE E DA TRANSPARI!NCIA 

Art. 45. Para fina de traneptrlncla da geatlo tlacal e em 
ob11rvlncla ao principio da publicidade, o Poder Executivo tomara 
dlaponlvela na Internet, etravta do alte: WWJol!.macapl.ap.gov.br 
para aceno de toda a aocledade, no mlnlmo, 11 aagulntn 
lnformaçO.a: 

I- projeto e a Lei de Dlretrlzea Orçementlrlae; 
11- projeto e a Lei Orçamentlrle Anue i; 
111- relatório quadrlmeatrll dll Melll FIICIII do PPA I 

da Execuçlo Orçtmentlrle com o delllhamento por Funçlo, 
Subfunçlo, Programa e AçO.e, e de forma acumulade, anlm como 
.. demale lnformaçO.e determinadas pala Lei Complemenllr 
Federal n•. 131, de 27 de maio de 2009, que altera a Lei 
Complementer n•. 101/2000; 

IV - compa_ratJvo meneai e acumuledo, por Unidade 
Orçamentarla e Fonte de Recurso, da receita reellzada com a 
prevleta na Lei Orçamenürla 2014. 

V - lncluao o Quadro de Detalhamento de Deapaaa 
Orçamentlrla - QDD. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 48 Em oblervlncla ao dlepoato no art. 42, da Lei 
Complementar n•. 101/2000 • Lei de Reapon11bllldade Fiscal, I 
vedado ao chefe do Poder Executivo e Leglaletlvo Municipal, noe 
doia Clltlmoe quadrlmeatrea do 11u mandato, contrair obrlgaçlo dl 
deapna que nlo po111 11r cumprida Integralmente dentro dele, ou 
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que tenham parcelas a serem pagas no exerclclo seguinte sem que 
haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Partlgrafo único. Na determinação da disponibilidade de 
caixa serlo considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exerclclo. 

Art. 47 A proposta de atos que resultem em crlaçao ou 
aumento de despesa obrigatória de cartlter continuado, entendida 
aquela que constitui ou venha a se constituir em obrlgaçlo legal do 
Munlclplo, além de atender ao disposto no art. 17 da Lei 
Complementar n• 101 , de 04 de maio de 2000, deverA previamente â 
sua edlçlo, ser encaminhada aos órglos a seguir, para que se 
manifestem sobre a compatibilidade e adequaçlo orçamentária e 
financeira: 

I · No tlmblto do Poder Executivo, à Secretaria Municipal 
de Admlnlstraçlo, à Secretaria de Planejamento e Coordenaçao 
Geral e à Secretaria de Finanças, que se manllestarlo 
conjuntamente; 

11 · No Amblto do Poder legislativo, ao órglo 
competente. 

Art. 48 Os Poderes Executivo e Legislativo publlcarlo, 
no prazo de até quinze dias úteis da data de publlcaçao da Lei 
Orçamentária Anual, os Quadros de Detalhamento da Despesa · 
QDD, !ft>r unidade orçamenttlrla Integrante dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, especificando, para cada projeto, atividade e 
operaçlo especial, a programaçlo da despesa. 

Art. 49 Em observaçlo ao principio da Unidade de 
Orçamento, o Poder Legislativo deverá encaminhar ao Poder 
Executivo as alterações orçamentárias que forem necessárias a 
adequaçlo do orçamento anual. 

Art. 50 O Poder Executivo deverA elaborar e publicar até 
trinta dias após a publlcaçao da Lei Orçamentária de 2014, 
cronograma anual de desembolso mensal, por órglo nos termos do 
art. s•, da Lei Complementar n• 101/2000, observando, em relaçlo 
as despesas constantes desse cronograma, a abrangência 
necesstlrla à obtençlo das metas fiscais. 

Parágrafo único. Excetuam-se as despesas de pessoal e 
encargos sociais, precatórios, sentenças judiciais e dividas. 

Art. 51 Se for necessário efetuar a llmltaçlo de empenho 
e movimentação financeira, de que trata o art. s•, da Lei 
n• 101/2000, o Poder Executivo apurarA o montante e comunicara 
ao Poder Legislativo acompanhado da memória de cálculo, dos 
parametros e da justlflcaçao do ato, o montante que cabertl a cada 
um na llmltaçlo do empenho e da movlmentaçlo financeira. 

Partlgrafo único. O titular de cada Poder com base na 
comunlcaçlo publicará ato estabelecendo o montante que cada 
órglo do respectivo Poder tara como llmltaçlo do empenho e 
movlmentaçlo financeira. 

Art. 52 Na o serao objetos de llmltaçao: 

divida: 
I • as desÇ~sas destinadas ao pagamento do serviço da 

\i\ 
11 despesas correntes obrigatórias de caráter 

continuado; 

111 . contrapartidas municipais a convênios firmados . 

Art. 53 Sao vedados quaisquer procedimentos pelos 
ordenadores de despnu sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de doblçlo orçamenürla. 

Art. 54 Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual nlo for 
sancionado pelo Chefe do Poder Executivo até 31 de dezembro de 
2013, a programaçao dele constante podera ser executada durante 
.os três primeiros meses do exerclclo, em cada mês até o limite de 

1/12 (um doze avos) do total de cada dotaçlo, na forma da proposta 
remetida a camara Municipal. 

§1" Conslderar·se-á anteclpaçlo de crédito, a conta da 
lei orçamentária, a utillzaçlo dos recursos autorizada neste artigo. 

§2" Nlo se Incluem no limite previsto no caput deste 
artigo as dotaçOes para etendlmento de despesas com: 

I · pessoal e encargos sociais ; 

11 • pagamento do serviço da divida; 

111 • pagamento das despesas vinculadas; 

IV. contrapartidas de convênios. 

Art. 55 O Poder Executivo devera desenvolver sistema 
de aproprlaçlo de despesas com objetivo de demonstrer o custo 
das açOes orçamentárias. 

Art. 56 Entende-se como despesa lrrelevente, para fins 
do §3°, do art. 16, da Lei Complementar n• 101/2000, equela cujo 
valor nlo ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos Incisos I 
e 11, do art. 24, da Lei n• 8 .~66, de 1993. 

Art. 57 A Lei Orçamentiria contara autorizaçlo com a 
lndlcaçlo do limite para ebertura de créditos suplementares, 
conforme disposto no art. 1•, da Lei n• 4.320, de 17 de março de 
1964. 

Art. 58 A Secretaria Municipal de Planejamento e 
Coordenaçao Geral é o órglo responsável em consolidar os 
orçamentos de que trata esta lei. 

Parágrafo único. A SEMPLA programara e divulgará o 
calendário das atividades de elaboraçao do orçamento. 

Art. 59 As sollcltaçOes para abertura de créditos 
suplementares deverlo ser acompanhadas de exposlçlo de 
motivos, justificando o pedido, e enviadas a Secretaria Municipal 
de Planejamento e Coordenaçao Geral, para que esta elabore o 
Instrumento de controle e reprogramaçlo orçamentarla. 

Art. 60 A reabertura dos créditos especiais e 
extraordinários, conforme disposto no §2•, do art. 167, da 
Constltulçlo Federal sera efetivada mediante Projeto de Lei do 
Prefeito Municipal e devidamente aprovado pela Camara Municipal 
dos Vereadores. 

Art. 61 O Poder Executivo promovera a Parceria Público 
Privada- PPP, para a lmplantaçao ou gestao, no todo ou em parte, 
de atividades de Interesse do Munlclplo, em consonlncla com a 
leglslaçao pertinente. 

Art. 62 O Poder Executivo adotara durante o exerclclo 
financeiro de 2014 as medidas que se fizerem necess6rlas, 
observados os dispositivos legais, para dinamizar, operacionalizar 
e equilibrar a execuçlo da lei orçamentarla. 

Art. 63 Ajustes na codlflcaçao orçamentiria, decorrentes 
da necessidade de adequaçao a classlflcaçlo vigente, serao 
processados diretamente no Sistema Contibll, desde que nao 
Impliquem em mudança de valores e finalidade da programaçlo. 

Art. 64 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publlcaçao. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, Macap•·AP, 
17 de julho de 3. 

r ..._ r--
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MUNICIPIO DE MACAPA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

C N P J (MF) 05 995 76610001-77 
Av Fab. n• 840 - Centro - Macap;\ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 2014 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Melas e Pro,eç6es f•s.ca•s para a PrefettUf8 Murnapal de Maeapj 

(Att.go 1' Poragralo 1' da L01 Complemenlat n • 10112000) 

METAS DE RECEilA EM RS 1 00 

Realizado Prev1sto 

2010 201 1 2012 2013 

41276 875 54 826 664 611584 242 72 946 036 

4 350 468 4 116415 5956908 5 972 160 

6 8 34 064 19 133 149 12 305 455 12 424 948 

I 013 371 1 365 268 2 643 176 1 623 741 

23 509 356 25 220 522 35 682 493 34 061 791 

5 390 278 4 788 334 6 440 220 15 052 953 

179 340 182 978 3 355 992 3 810 425 

33 391 394 41 857 723 30 468 121 55 163 367 

14 363 597 15023 684 16 187 938 21 .809.514 

12 235 482 22 650 520 8 265 939 25 948 929 

1130371 970 360 457 773 601036 

3 162 740 1 187 687 2 749 007 3 535 096 

2 359 143 1 878 418 2 772 516 3099 152 

140061 147 034 54 947 169640 

74 688 269 96 664 387 97 072 383 128 109 403 

(:L 

MUNICIPIO OE MACAPA 

PREFEITURA M UNIC IPAL DE MACAPA 

C N P.J.(MF) 05.995.76610001-77 
Av Fab, n• 640 - Centro - Macapa 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 201 4 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Melas e Pr01eçOes F1scatS para a Prefe•lurn Murnapal de Macap;\ 

PROJETADO 

2014 2015 

74 768 683 78.507.097 

6 250 309 6 562 824 

14 671 189 15 404 749 

2 520 907 2 646.952 

42 306 185 44421494 

8 201 409 8 611 460 

818 665 859.598 

34 605 282 36 815 869 

19 541.332 20 518.399 

7 511 734 8 157 844 

526 439 552 761 

3549717 3 727.203 

3 505036 3660290 

171021 179 572 

109 573 945 115 322 968 

1- A pr01eçao da Rece11a pam o excrc•c•o de 2014, tem como base a arrecadaçAo de 2012 pela méd1a dos ulhmos três exercic10s. acrescido dos percenlua•s aba1xo 

Tnbutos 

IPTU 

IRRF 

ITBI 

ISSON 

Taxa ExerCida Poder Pohoa 

Taxa de Serv•ço 

OMda Ahva 

Multa e Juros de Mora 

11 . A projeçao da Receita para o exerciCIO de 201 4 tem como base a arrecadaçAo de 2013 pela mêd•a dos ul~mos três exercíCios, acreSCido dos percenlua•s abaixo: 

Tnbulos 

IPT\J 

IR RF 

ITBI 

ISSON 

Taxa Exerc•da Poder PoliCia 

Taxa de Serviço 

OtVIda AIIVB 

Mulla e Juros de Mora l " 
Ch 

Pág.07 

2018 

82 432.451 

6 .890965 

18 174 988 

2.779 300 

46 642 569 

9042054 

902 578 

38 498 635 

21 544 319 

8 407 499 

560.399 

3913563 

3864 305 

168551 

120 831 087 

% 

30,00 

5,00 

5,00 

5.00 

5,00 

5,00 

5,00 

% 

5.00 

5,00 

5,00 

5,00 

5,00 

5,00 

5.00 

5,00 



Macapá, 30.09.2013 DIÁRIO DO MUNICÍPIO 

MUNICIPIO DE MACAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

C N P J .(MF) 0 5.995.76610001-77 
Av .. Fab, n• 840 ·Centro · Macapá 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICIO DE 2014 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Melas e Pro,eç6es F 1scais par a a Prefeitura Mumopal de Macapâ 
11 · A prOJeç.Ao da Rece•ta para o exercíCIO de 2015,tem como base a arrecadaçlo de 201• pela média dos ullimos três exercidos, acresodo dos percentuais aba•xo. 

Tnbutos 

IPTU 

IRRF 

ITBI 

ISSON 

Taxa ExerCida POder PoUda 

T oxa de Sennço 

Oivk:laAbva 

Multa e Juros de Mora 

Dando cose estab1tozar, razêo peta qual, 101 prev1sto para os exerciCIOS segumtes um acféSCirTIO de 7% (sete p01 cento), eo<respondendo aproxmadamente a 
prev1sêo da continu1dade na 1mptantaçao de uma Gest~.nb.utána ma1s efiCiente. em 2013 consideramos que a receita prOJetada deverá allng~r o l nd~ee de tnnaçao 

anual -

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA PROPRIA 

RECEITA DE SERVICOS 

TRANSFRI'.NCIAS CORRENTES 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITA DE CAPITAL 

RECEITAS INTRAGOVERNAMENTAIS 

DEDUCAO RECEITAS PIFORMACÂO DO FUNDES 

TOTAL 

Nota: 

MUNICIPIO DE MACAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

C N P J (MF) 05.995 76610001-77 
Av Fab, n• 840 ·Centro · Macapá 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 2014 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Metas e Proteções Ftscals para a Prefeitt.Ka Munte~pal de Maeapâ 

ESTIMATIVA DE EVOLUÇÃO DA RECEITA 00 TESOURO MUNICIPAL 

2010 2011 2012 2013 

41 136815 5( 679 630 66 529 295 72 776 396 

140061 IH 03( 5( 947 169 s.o 

339 838 922 368 057 224 406 307 438 411 956 262 

33 391 394 41 861622 30489 431 55 363 367 

15 655 679 14 112 191 8.155 722 37 960 298 

5 352 25" 6 158 699 157 367 19 152 212 

43.179 800 47 717 452 53.738 597 52.217.5 12 

392 335 324 431140248 457 798 237 526.008 . 51 

2014 

74 597 6(2 

171021 

511 831 297 

J( 807 886 

18.869.695 

5«5216 

58 968 899 

581308 6(3 

1 . Nesta esbmatrva a receita, para os anos de 2014 a 20t6. Mo se conafdMOU recursos provemenle de convén.as. 

2 . Os recursos proven•entes de convémÔs 

ESPECIFICAÇÃO 
20t0 

VALOR % PIS 

RECEITA TOTAL 392.335.324 t 3,50 

DESPESA TOTAL • 09.999 090 t 4 , 11 

RESULTADO PRIMÁRIO , • . 287.622 o .•9 

RESULTADO NOMINAL t0.579 1 t5 0 ,36 

OlVIDA DA PMM 3.708 707 0 ,13 

tras fontes serão contemp(ados no Pfotelo de L e• On;amentána, exefcioo 2014 

MUNICIPIO DE MACAPA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

C.N.P.J.(MF): 05.995.766/0001-77 
Av Fab. n• 840 ·Centro· Macapa 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 201• 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Metas e PrOjeções F1sca1s para a Prefe1tura Mun10pat de Macapá 

COMPARATIVO DAS RECEITAS EM RELAÇÃO AO PIB 

2011 2012 

VALOR %PIS VALOR % PIS 

431 140.248 1t,56 457.798.237 

•46 228.729 11 ,96 506 401.565 

16.1. 5.201 o.• 3 19 468.885 

12.068.380 0,32 t 5.Q.I2 582 

4,076.821 O.t 1 • .• 26.303 

10,95 

12, t1 

0,47 

0,36 

0,1t 

2015 

78 327 524 

179 572 

537 422.862 

36 818 604 

26 012.377 

11 885 197 

61 .917.343 

616 843 596 

201 3 

VALOR 

526.008 .• 51 

520.748.366 

5.260.085 

833.782 

4.426.303 

Ji»ág.08 

% 

5.00 

5.00 

5.00 

5,00 

5,00 

5,00 

5,00 

5,00 

2016 

82.243 901 

188 551 

564 294.005 

38 501 506 

27 386.371 

11 552 238 

65.013.211 

6(7 801.124 

\ 

%PIB 

1t,23 

t1 ,12 

0,11 

0,02 

0,09 



.2013 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 

DESPESA TOTAL 

RESULTADO PRIMÁRIO 

RESULTADO NOMINAL 

DIVIDA DA PMM 

N OTAS E XPLtC .-,TI VAS 

2014 

VALOR 

581 .308.643 

575.495.557 

5.81 3.086 

1.165 468 

4.~7.6 1 8 

' 

DIÁRIO DO MUNICÍPIO 

2015 

%PIB VALOR % PIB 

12,41 616.843.596 11,75 

12,29 610.675.160 11,63 

0,12 6.168.436 0,12 

0,02 1.290.436 0,02 

0,10 4.878.000 , \ r-. 0,09 

d_ 
MUNICIPIO DE MACAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAl DE MACAPA 
C.N P.J.(MF). 05.995.766/0001 -77 
Av Fab, n• 640 - Centro- Macap;l 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICID DE 201• 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

2016 

VALOR % PIB 

647.601 .124 

641 .125.11 3 

6.476.011 

1.352.011 

5.124.000 

1 _ A p • rametnzaç e o o a aattt·natova a e ft votuçAo dto rae e ota c:to taaouro m unocop•l foo raahL,.O a com o PtO. aat.macto p a u • o Cst.._,o do .-.mape corresponaan te • e.aa a no 
fa•p.cU\Itunant• 

11 A u hh'E.çe o <te ate •ndoca oor - cJ•v orn rvo"tÇe o oa o M unoclp .o a e Mac.pe a onoa n o o dlllpof de c.aiGuto reh:ttenta ao ••u &HOono PIO e t amb6m peto tato d a Mac.pa 
reprasanu•• • m totnO a a QO~ (noyo ntn po, c.ntol ,., ,.. comr.ostçAo oo PtO e stadual 

lll A 6-.::.ra t a n • d a EstadO aa P lanotament o ontoo n..OU O S vMIOras ao P IO ata O a no O. 2000 

T PB REGEI A i I 

Pág.09 

12,34 

12,21 

0,12 

0,03 

0, 10 

ANO PIB PREÇO DE MERCADO 
CRESCIMENTO RECEITA PARTICIPAÇAO EVOLUÇÃO DE 

1996 

1997 

1998 

1999 

2000 

2001 

2002 

2~ 

2005 

2006 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

2010 

DOPIB% ESTIMADA R$ RECEIT AIPIB 

1 236000000 

1 3-10000000 8." 

1 526000 000 13.88 

1 500000000 (1 ,70 

1 58• 000 000 5.60 

1968000000 2• .2• 

2 253 300 000 14,50 

2 ~2690 000 12.64 

2 669 720000 • .36 

2 905 960000 5.26 392 335 324 13.50 

3 731000000 6.02 431 140 2• 8 11,56 

• 180000000 6,76 • 57.798 237 10.95 

• 664 000000 7,40 526008 451 11,23 

• 664.000 000 8.27 581 308 a.3 12.•1 

5 2• 9000000 519 616 643596 11,75 

5 2• 9 000 000 I 5.53 a.7 601 124 12.3-1 

C:b-

MUNICIPIO DE MACAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO DE 2014 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

(Artigo 14°, da Lei Complementar n.0 101/2000) 

RENÚNCIA FISCAL 

RECEITA % 

10 

6 

15 

11 

6 
5 

A renúncia fiscal poderá ocorrer no exerclcio financeiro de 2014 para a concessao de desconto de 20% 
(vinte por cento) do valor lançado ao contribuinte. do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, quando do 
pagamento em cota única. 

O montante da previsao de renúncia será considerado na estimativa de receita da Lei Orçamentária e 
nao afetará as metas de resultados fiscais, previstas no anexo próprio da lei de Diretrizes Orçamentárias. 

A renúncia decorre do fato de que emerge por conta dos débitos do IPTU, um lndice considerável de 
Inadimplência além do que a promulgaçao da Lei n.0 022/2002 de 27/12/2002 e Lei n.0 025/2003 de 
30/12/2003 que altera os Art. 63, 64, 65, 66, 69, 70 e revoga o ART. 67 (Código Tributário Municipal), que 
possibilita realizar o registro cadastral das caracterlsticas valorativas dos imóveis, contribuindo decisivamente 
para uma atualizaçao do cadastro imobiliário do Municfpio com a finalidade de promover aumento da 
arrecadaçao municipal e justiça fiscal. 



Mac;apã, 30.09.2013 DIÁRIO DO MUNICiPIO 

LEI N° 2.075/2013-PMM 

DISPOE SOBRE A CONTRATAÇÃO 

DE PESSOAL POR TEMPO 

DETERMINADO, PARA ATENDER 

A CARÊNCIA DE SERVIDORES NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO 
TRABALHO - SEMAST. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 
Faço saber que a Cimara Municipal de Macapá, 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1• Fica o Chefe do Poder Executivo 

Municipal autorizado a contratar, em caráter 

temporário, de excepcional Interesse público, pessoal 
para suprir a necessidade imediata na área da 
Assistência Social, nos quadros dos programas da 
Secretaria Municipal de Assistincia Social e do 

Trabalho - SEMAST, nas condições e prazos previstos 
nesta Lei. 

Art. 2° As contratações serio realizadas 
mediante aprovaçio em Processo Simplificado 
pautado em provas e tltulos. 

§ 1 • Serão contratados 139 (cento e trinta e 
nove) profissionais para atuarem junto à Secretar!­
Municipal, conforme quantitativo presente no ANEXO 
I , sendo disponibilizadas 5% das vagas a pessoas com 
deficiência, na forma do Decreto n•. 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999. 

§ 2• O Processo Seletivo Simplificado será 
regulamentado por edital e conduzido por uma 
Comissão Especial, composta por 03 (três) membros: 
01 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e do Trabalho • SEMAST; 01 (um) 
ropresontanto da Secretaria Munic ipal de 
Administração - SEMAD; e 01 (um) representante da 
Procuradoria Geral do Municlpio - PROGEM. 

§ 3" São prerrogativas do Chefe do Poder 
Executivo Municipal as indicações dos representantes 
do s ó rgãos municipais, bem como a nomeação do 
Pre sidente da Comissão Especial. 

Art. 3° A vigência dos contratos será de 12 
(doze) meses, a contar do dia de sua assinatura, 
podendo encerrar antes do prazo previsto, caso 
o c orram motivos que justifiquem a sua rescisão. 

§ 1° As contratações por prazo determinado 
e xtinguir-se-ão, sem direito a Indenizações: 

I - Pelo término do prazo contratual ; 
11 - Por iniciativa da Administração Pública 

Munic ipal; 
111 - Por in iciativa do profissional c ontratado, 

por escrito, c om 30 (trinta) dias de antecedência; 
IV - Por desvio de função. 
Art. 4° A carga horária dos profissionais 

contratados, conforme previsto no ANEXO I, s er:í de: 
§ 1• 30 (trinta) horas semanais para os 

advogados e assistentes sociais; 
§ 2° 40 (quarenta) horas semanais para 

psicólogo , educador social, agente administrativo, 
coordenador de c ampo e agente social, digitador, 
entrevistador, t écnico em informática, auxiliar de 
limpeza e serviços gerais. 

Art. s• A remuneraçio dos servidores 
temporários sor ã compatível com o cargo, 
compe t ênc ias c carga horária, conforme ';tpyisão do 
ANEXO I . ).W 

§ 1° Para os efeitos dest e artigo, n ã o serã o 

consideradas as vantagens d e n atureza Individual 

dos servidores ocupantes dos cargos tomados 

como referência. 

§ 2° Os contratados sujeitar-se-ão ao Regime 

Geral de Previdência Social. 

Art. s• É proibida a contratação, nos termos 

des ta Lei, de servidores fede ra is , e staduais e 

mun icip ais . 

Art . 7° Ao pessoal contr a tado aplicar-se-ia o 

Regime Jurldlco Disciplinar dos servido ros 

municipais efet ivos. 

Art . 8° Esta lei entra em vigor na data de s u a 

publicaç ão . 
Palácio LAURINDO DOS SA NTOS BANHA, o m 

Macap:í , 30 de setembro de 2013. 

CL CIO LU~VILHENA V& 
Pr feitó Municipal d e Mac apá 

Autor: Prefeitura Municipal de Macapá . 

ANEXO I 
1. CENTRO DE REFER~NCIA ESPECIALIZADO DE ASSIST~NC IA SOCIAL • 

CREAS 

N' CARGO VAGAS 1 CARGA PR • REMUNERAÇ ÃO 
HORARIA REQUISITOS 

01 Coordenãdor de 01 40h/s NIVII R$ 1 400,00 
C•mpo Superior em 

' 02 l Agente 
q_ual uer i rta 

01 40h/S Nlvel Mietto R$ &84,00 
Administnttivo com to. 

03 Educ ador Social 02 40h/S Nlvel M•dlo R$ 700,00 
Come!!_to. 

04 Assistente Social 02 30h/S Nível au.,.rlor R$ 1 300,00 
em Serviço 
social. 

05 ' Psicólogo 02 40h/S Nlvel + RS 1.300,00 
Superior em I 

----1 -+ 
Pslco15>ljla. 

06 Advogado 01 30h/S Devidamente R$ 1 300,00 
inscrito na 
Ordem doa 
Advogados 
do Brasil 

TOTAL OE VAGAS 09 
CENTRO_D_E_R_E-FE.:cR=-~: NCIA ESPECIALIZADO DE ASSIST~NCIA SOCIAL -

CREAS ZONA NORTE. 

N' CARGO VAG AS CARGA PRÉ· REMUNERAÇÃO 
HORA RIA REQUISITOS 

01 CoordenadOra.-- 01 40h/S Nlvt l R$ 1 400,00 
Campo Superior em 

• 9.~uer 6rea 
RS 6&4,00 02 Agunte 01 40h/S Nlvel M6dio 

Ad1ninlatratlvo completo . . 

03 Educador Social 02 40h/S Nlvel M'-dio R$ 700.00 
Completo. 

04 Asslttente Social 02 30h/S N1vel superior R$ 1 300 00 
em Sorv•co 
social 

05 Ps•cólogo 02 40h/S Nlvol RS 1.300,00 
Supcr1or 4tf11 

06 Advogado 01 30h/S 
PtlCOiogla. 
Devidamente R$ 1 lOO.OO 
mscrlto na 
Ordem dos 
Advoga doa 

TOTAL DE VAG AS 
~r a ali 

OI 

3. CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRA S 

N,.. CARGO VAGAS CARGA PRE· REMUNERAÇÃO 
HORARIA REQUISITOS 

01 . oe 40h/S Nivel Mietlo R$ 1.400,00 
Completo 

02 11 30h/S Nivel RS 1 300 00 

I Superior em 
Serviço 

f 03 I 
Social 

Psicólogo 05 40h/S _, Nlvelsuperlor R$ 1 300,00 

I ~h/S 
em Psicologia 

' 04 Agente Social 06 t Nivt iMtdlo I R$ 684,00 

~ 
Completo 

05 Agente 06 Nível Médio RS 1 300,00 
Admlntstt~tivo 

TOTAL DE VAGAS 
Completo 

34 

4 EQUIPE VOLANTE CRAS - SANTA IN~S 

N' CA~VAG C ARGA PR~· REMUNERAÇÃO 

AS HORÁRIA REQUISITOS 
01 I Assistente Social 01 -.-- ""Jõiil-s - • Nlvel R$ 1.300,00 

~uperiorem 
Serviço 1 
Social 

02 Psicólogo 01 40h/S N1v el R$ 1 300.00 
Superior em 
Psicologia 

03 Agente Social .01 40h/S Nível Mietto R$ 6&4 00 

I Completo 
TOTAL DE VAGAS 03 

10 

I , 
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5 EQUIPE VOLANTE CRAS - DISTRITO DA FAZENDINHA 

CARGO VAGAS CARGA PRÉ· - REMUNERAÇÃO 
HORARIA REQUISITOS 

JOh/S ~ Nlvol ' R$ 1 .300,00 
Superior om I 

Serviço 

01 Aulotonto Social r 01 

Social 

02 Psicologo 01 401\/S NtYII RS t 300 00 
Superior em 

Agente Social 
Polcol29!!_, 

03 Ot 40h/S N1YOI Médio RS 664.00 

TOTAL DE VÂGAS ~~~~ 03 

6. EQUIPE VOLANTE CRAS ZONA NORTE 

N• CARGO ~VAGAS CARGA PRÉ· ~ REMU NERAÇÃO 

H ORARIA REQUISITj)S 

01 Aulstonto Social I 01 I 30h/S Nlvol RS t 300,00 

I 
Superior em 

Sorvlço 
Social 

02 PstcoloQ'o - 01 40h/S Nlvtl RS 1.300,00 
Supenor em 

' Agente Social T 
Psicolog ia 

03 01 4011/S Nlvo l M6dlo R$ 684,00 
Comple to 

TOTAL DE VAGAS 03 

7 PROGRAMA DE ERRADIC AÇÃO 00 TRABALHO INFANTIL · PETI 

N" CARGO VAG AS CARGA PRÉ· REMUNERAÇÃO 
HORÁRIA REQUISITO 

01 Educador Social 15 40h/S Nlvel Mêdio 
Completo. _ 

R$ 700.00 

TOTAL DE VAGAS 15 

8 CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO PARA A POPULAÇAO DE RUA 

CENTRO POP 

N" 

Ot 

02 

03 

04 

05 

06 

01 

02 

N" 

01 

02 

04 

05 

N" 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

CARGO VAGAS CARGA PRÉ · REMUNERAÇÃO 
HORARIA REQUISITOS 

Coordenador de 01 40tils Nlvel t 400.00 
Campo Supenor em 

At ststonte Social 02 30hiS 
ctualquor area , 

Nlv(ll HS 1 300,00 
Suverlor em 

Serviço 
Socia l 

Ps lcologo OI 40h/S Ntvtl 1uperlot R$ 1 300,00 

lducador Socl•l 02 40h/S 
om Palcologla , 

Nlvol Mlldlo R$ 700,00 
Completo 

Agento Ot 40h/S N•vel M6Utv ~~~ 684 00 
Administrativo Cumpluto 

Soc ló10{1o Ot 40'1n 1 300,00 
TOl Al 0( VAGAS 08 

g SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABO RDAGEM SOCIAL 

CARGO VACAS I CARGA PRÉ· REMUNERAÇÃO 
HORÁRIA REQUIS ITO 1 

Educ•dor Social 02 40h/S Nlvol M6dlo R$ 700,00 
Completo. 

Allllttntt I OCIII Ot 301\/S NIVII R$ 1 300,00 
Superior 
Completo 

om Serviço 
Social 

TÕTAL DE VAGAS 03 

10. BOLSA FAMILIA 

CARGO VAGAS CARGA 
HORÁRIA 

PRÉ-REQUISITO REMUNERAÇÃO 

Õigitador 15 401\/S N1't18 l M.dio RS 800,00 

Entrt'tlistador -r 1s 
__ ~ Completo._~ 
40h/S Preforenclalmente RS 800,00 

Acadêmico de 

Tecnico em 02 401\/S 
• S•r~~'io Social 

Tecnôlogo R$ 1 300,00 
lnform~tlca 
Auxiliar de 

, 
04 40h/S Fundamental R$ 678.00 

Limpeza 1 Com ploto 
serviços gerais 

TQ!AL DE VAGAS 3ô 

11 C ENTRO DE REFER~NCIA DA PESSOA COM DEFICiêNCIA - CENTRO 

DIA. 

CARGO VAGAS CARGA - PRÉ-RECUISITO REMUNERAÇÃO 

-- -+-- J_HO~~ -~ 
Coordenedor 01 40h/S Nlvel Suporlor em R$ 1 400,00 

. gualqutr irta. _ 
Assistente 01 30h/S Nivel Supenor RS 1.300,00 

Social completo em 

Psicólogo ~ 
-1-.Sorvl~o Social 

I 40h/S Nivel Superior em R$ 1 300,00 

·--01 
Ps~ologla 

Terapeuta 40h/S Nlvel Superior em R$ 1.300,00 
Ocupacional Terapia 

4- j Ocupaclon31 _ 
Cuidado r 10 401\/S Nlvol Médio R$ 900,00 

RS 700,00 

16 

DECRETOS 

O E C RETO N° ~/2013- PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso 11, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá e o disposto no Art. 2o, da Lei Complementar n° 
093/2012-PMM, datada de 04/ 04/2012. 

O E C RETA: 

Art. 1g Exonerar KELISANGELA MELO DA 
SILVA do Cargo de Provimento em Comissão de Diretora 
do Departamento de Administração e Finanças, Código 
CC-02, da Coordenação de Vigilância em Saúde, que 
integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Saúde- SEMSA/ PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 01 de outubro de 2013. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapã­
AP, 19 de SETEMBRO de 2013. 

- r:- D 
LUÍS VILHENA VIEIRJ 

DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

O E C RETO N° 4 .093/2013- PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso 11, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá e o disposto no Art. 2o, da Lei Complementar n° 
093/2012-PMM, datada de 04/ 04/2012. 

O E C RETA: 

Art. 1 g Nomear DANIELLI DE LOURDES 
PEREIRA PINHEIRO para exercer o Cargo de 
Provimento em Comissão de Diretora do Departamento 
de Administração e Finanças, Código CC-02, da 
Coordenação de Vig ilância em Saúde, que integra à 
Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal de 
Saúde - SEMSA/ PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 01 de outubro de 2013 . 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 19 de SETEMBRO de 2013. 

... 

O E C R ET O NO 4.206/2013- PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso 11, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá e o disposto no 2°, da Lei Complementar no 
093/2012-PMM, datada de 04/04/2012. 

O E C RETA: 

Art. 1g Nomear ZULMIRA DE OLIVEIRA 
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RODRIGUES para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Unidade Básica de Saúde - 12 
horas " INFRAERO 11", Código CC-01, das Unidades 
Básicas de Saúde, da Coordenação de Saúde, que 
integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA/PMM. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 10 de setembro de 2013. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP, 30 de SETEMBRO de 2013. 

O E C RETO N° 4 .207/2013 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso I , da Lei Orgânica do Município de 
Maca pá. 

O E C RETA: 

Art. 1° TORNAR SEM EFEITO os termos do 
Decreto n° 4.007/2013-PMM, datado de 10 de setembro 
de 2013, que nomeou a servidora ROSA JANAINA DE 
LACERDA MARCELINO ABDON para exercer o Cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe da Unidade Básica 
de Saúde - 12 horas " INFRAERO 11", Código CC-01, das 
Unidades Básicas de Saúde, da Coordenação de Saúde, 
que integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA/PMM. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 10 de setembro de 2013. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP., 30 de SETEMBRO de 2013. 

UÍS VI~: .. : VIEir-.__J 
MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

O E C RETO NO 4.208/2013 - PMM 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atribu ições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso 11, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá e o disposto no Art. 20, da Lei Complementar n° 
093/2012-PMM, datada de 04/04/2012. 

O E C RETA: 

Art. 111 Nomear ROSA JANAINA DE 
LACERDA MARCELINO ABDON para exercer o Cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe da Unidade Básica 
de Saúde - 12 horas " INFRAERO I ", Código CC-01, das 
Unidades Básicas de Saúde, da Coordenação de Saúde, 
que integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 01 de outubro de 2013. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá­
AP., 30 de SETEMBRO de 2013. 

- . ~ 
. ---0 LUIS VILHENA V EIRA 

DO MUNICÍPIO O MACAPÁ 

c SEM AO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N° 001/2013-SEMAD/PMM 

) 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentaiS. o Sr. 
Paulo César Lemos de Oliveira, autoridade competente da 
Secretaria Municipal de Administração. com base no artigo 43, 
inciso VI da Lei n° 8.666/1993, resolve: 
1. HOMOLOGAR o procedimento lic1tatóno referente à 
Concorrência n• 001 /2013-SEMAD. processo n° 
22.01 .2. 704/2013-CMCS/GABI/PMM, para contratação de uma 
agência de publicidade para atender aos Orgãos da 
Administração Direta do Poder Executivo do Município de 
Macapá-AP, conforme condições e especificações contidas no 
Termo de Referência, Anexo I do Ed1tal 
2. ADJUDICAR o objeto do certame à empresa. J J L TOA · 
EPP. CNPJ: 09.402.704/0001-65, pelo valor total de R$ 
3.000.000,00 (três milhões de reais) .. 
3. DETERMINAR que sejam adotadas as med1das cab1ve1s 
para a contratação da refenda empresa 
Macapá-Ap, 30 de setembro 2013 

c 
P~Ot1ve1ra 

Secretário Mumclpal de Administração 

SEMOB ) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

URBANA- SEMOB 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Secretana Mun1c1pal de Obras e Infraestrutura Urbana -
SEMOB, através de sua Comissão Permanente de L1c1tação. 
torna publico, para o conhec1mento dos Interessados. que fará 
realizar licitação, tipo Menor Preço Global, na modalidade 
Pregão Presenc1al. conforme aba1xo espec1flcado 

Pregão Presenc1al n°. 002/2013-CPUSEMOB/PMM 
OBJETO. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
E REPOSIÇÃO DE PEÇAS E GAS R22 e R410, NAS 
CENTRAIS DE AR E A.C (AR CONDICIONADOS) 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
INFRAESTRUTURA /SEMOB/ PMM .. 
ABERTURA dia 17/10/2013, às 10:00 (Dez) Horas. na Sala de 
Reun10es da CPUSEMOB. 

A aquisição do Edital e outras informações referentes ao mesmo 
estão à disposição dos interessados na SEMOB/PMM, sala da 
CPL, situada nesta c1dade. na Rua Ham11ton Stlva n• 2428, 
Bairro do Trem 

Maca pá-

. , ~iR.ro 
TE CP SEMOB 

TO n• 3 69/201 3 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

URBANA - SEMOB -
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO . 

• AVISO PE LICITACÃO 

A secretaria Municipal de obras de Ma,capâ, vem por meio de 
seu secretârio t ornar público aviso de licit.ação. 
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TOMADA DE PREÇOS N°. 001/2013-CPL/ SEMOB/PMM. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR REFORMA, 
ADAPTAÇÃO E ACESSIBILIDADE AOS PORTADORES DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS NO PRÉDIO ONDE FUNCIONARÁ O 
RESTAURANTE POPULAR DE MI\CAPÁ-AP 

Data da abertura 22/ 10/ 2013 
Hora: 10:00 horas 

Aos interessados comparecer na Rua Hamilton Silva, 2428 -
Trem, sala da CPL/SEMOB. 
Com intuito de obter exemplar do Edital e anexos. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA­
SEMOB • 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001/2013 CPUSEMOB/PMM. 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento do 85 
rofolçOos diárias para atender aos servidores lotados na 
DPAJSEMOB, no munlclplo do Macapá-AP 

Preço Base: RS 119.892,50 (conto o dozonovo mil oitocentos o 
noventa o dois reais o clnquonta centavos) 
Valor Contratual: R$ 107.100,00 (conto o solo mil o com reais) 
Prazo do Execução: 07(soto) mosos. 
Em prosa Vencedora: M.O.B. DE ANDRADE MOURA- ME 

DO CONTRATO 
CONTRATO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 85 
REFEIÇÕES DIÁRIAS PARA ATENDER AOS SERVIDORES 
LOTADOS NA DPAISEMOB, NO MUNICÍPIO DE MACAPÁ-AP, 
MEDIANTE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2013 
SEMOB/PMM, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ COMO CONTRATANTE E RESTAURANTE CHEZ MOI, 
:oMO CONTRATADA PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A dispensa emergencial tem como base o inciso V do artigo 24. pará­
grafo úmco e do art 26 da lei 8 666193 e suas alterações postenores 

Valor Contratual : R$ 107.100,00 (conto o solo mil o cem reais) 
Empresa Vencedora : M.O.B DE ANDRADE MOURA- ME (CHEZ 
MOI). 

I ~ti ~~:JDfl ~ '(f/i~ ANDRAOEMOuW? 
CONTRATADA 

( GABIV ) 

PORTA R I A N° 005/2013 - GABIV/PMM 

O VICE-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ, 
UNndo de au .. atribuições legais que lhe alo 
conferidas pelo Art. 228, e seus inc~ da Lei 
Orvlnice do Municfpio de Macepá, combinado com 
o Art. 5°, Inciso XI, do Regimento Interno do 
Gllblnete do Vice-Prefeito e através do Decreto n° 
1264/2006-PMM, finalmente do oficio n ° 
092/2013/GABIV-PMM, dabdo em 23 de meio de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1 o - HOMOLOGAR O DESLOCAMENTO das 
-rvidoraa, ALDENIRA BAIA DO NASCIMENTO, 
matricula n° 2004593, Arquivista, REGINA 
CONCEIÇÃO MARVÃO, matricula n° ,Sociólogo, 
loud .. no Gabinete da Vice-Prefeita/GABIV, que 
se deslocará até o Distrito de Slo Joaquim do 
Pacui/ AP, no perfodo de 07 e 08 de junho de 
2013, para comporem a equipe que participará 
das discuss6es do PPA (Plano Plurianual 
Participativo ). 
Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor a conter da 
data de sua publicaçlo. 

D~-sE CI~NCIA, REGISTRE-SE, E PUBLIQUE-SE. 
Gllbinete da Vice-Prefeito, e Macepá-AP, 06 de 

junho de 2013. 

c 
ALLAN ROSA 

Vice-Prefeito do Mun· 

SEMED 

RETIFICAÇÃO 

.. 

) 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED, 
MUNICÍPIO DE MACAPÂ-AP, no uso de suas at ribuições, 
torna pública a RETIFICAÇÃO do 1° (PRIMEIRO) TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO N° 017/2011- DIPROC/SEMED, 
publicada no Diário Ofic ial do Município de Macapá, n° 
2122, no dia 08 de Novembro de 2012. 

1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO DO CONTRATO 018/2011 

• DIPROC/SEMED. 

Macapá, 30 de Setembro de 2013 

EXTRATO DE INSTRU MENTO CONTRATUAL 

INSTRUMENTO: CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL N° 
038/2013-SEMED/PMM. 

PARTES: Município de Macapá (AP), Prefei tura Municipal 
de Macapá, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Educação- SEMED e Sr. JOÃO AUGUSTO KZAN DE LIMA. 

DO OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a 
Locaçao de Imóvel de propriedade do LOCADOR, situado a 
Avenida Mogno , 404, Ypê - Macapá - AP, onde passará a 
funcionar as instalações do anexo da EMEF. MARIA 
IZABEL FERNANDES. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : O presente contrato tem 
respaldo legal no artigo 24, inciso X, da Lei n• 8.666/93, e 
na Lei n• 8.245/91 , bem como demais disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. 

DA VIGÊNCIA: DA VIGÊNCIA: A vigência do presente 
Instrumento será de 12 (doze) meses, a partir de 02/09/2013 
a 01 /09/2014, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
desde que config urado o interesse das partes e mantidas 
as mesmas condições exigidas na habi litação, tendo como 
observância o disposto nos termos do parágrafo 2°. do Art . 
57, da Lei 8.666/93, com suas alterações posteriores. 
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DA DOT ACÃO: Os recursos financeiros serão provenientes 
do orçamento da Secretaria Munici pal de Educação · 
SEMED. 

FONTE 

0215 

c 

PROGRAMA 
CAT. VALOR RS 

ECONOMICA 

12.361.0040.2036 3390.39 R$ 19.600,00 

VALOR TOTAL RS 19.600,00 

Macapá-AP, 02 de Setembro de 2013. 

A COSTA ANDRADE 
ICIPAL DE EDUCAÇÃO · SEMED 
LOCATÁRIO 

~'foto UGUS O KZA~,:.t,_-
({ ":_ LOCADOR 

GABI ) 

PORTA R I A N° 0127 /2013-GABI/PMM 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO GABINETE DO 
PREFEITO, usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 228, Inciso IV da Lei OrgOnlca do 
Município de Macapó, e o que consta no Parecer 
Jurídico Setorial -GABI, as folhas 27 a 29 do Processo 
Administrativo n° 22.01.4.039/ 12-D.CA, Código 209333, 
datado de 03 de outubro de 2012. 

RESOLVE: 

Art. 1 o - CONCEDER LICENÇA - Prêmio ao 
servidor RAIMUNDO ALBERTO COELHO, matricula 
1004581, ocupante da categoria funcional de 
Auxiliar de Artífice, Classe B, Nfvel 10, do nível 
de atividade Auxiliar do Grupo Ocupacional de 
Serviços Gerais, lotado no Gabinete do 
Prefeito/GABI, exercendo suas atividades na 
Agência Distrital de Santa Luzia do Pacuí, no 
perfodo de 01/10 a 29/12/2013, correspondente 
ao quinquênlo de dezembro/1999 a 
dezembro/2004. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor a 
contar de 1° de outubro de 2013, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. E PUBLIQUE-SE E 
CUMPBA-SE. 

Gabinete do Secretário Municipal do 
Gabinete do Prefeito, em Macapá-Ap, 30 de 
setembro de 2013. 

c FUMCULT ) 
PORTAR IA N° 032/2013 - FUMCUL T -PMM 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA DE MACAPÁ, 
usando das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 12, inciso XII, do Estatuto da Fundação' 
Municipal de Cultura de Macapá e tendo em vista o 
estabelecido na Lei Complementar n° 08212011-PMM, 
datada de 03 de outubro de 2011 . 

RESOLVE: 

Art.1° FAZER RETORNAR À SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- SEMED, os Servidores: 
ALAN SÉRGIO BACELAR DO CARMO COUTINHO, 
matricula n° 999409-0, Instrutor de Música; 
LEONARDO NAIFF DE MENDONÇA, matricula n° 
999408-0, Instrutor de Música; BENEDITO OSCAR 
SANTOS DA SILVA, matricula n° 999409-1 , Instrutor 
de Música e MARCOS DE OLVIEIRA MARTINS, 
matricula n° 999407-9, Instrutor de Música, 
pertencentes ao Quadro de Provimento Efetivo do 
Município de Macapá - Prefeitura de Macapá, lotados 
nessa Secretaria , que se encontram à disposição desta 
Fundação Municipal de Cultura de Macapá - FUMCUL T, 
a contar do dia 01 de outubro de 2013. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a part1r da data de 
01 de outubro de 2013, revogadas as d1spos1ções em 
contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
Gabinete da Diretora-Presidente da FUMCUL T, em 30 

de setembro de 2013. 

Publicado nesta Fundação Municipal de Cultura 
de Macapá - FUMCUL T, aos 30 dias do mês de 
setembro de 2013. 

c MACAPÁTUR ) 
I' li I< I \ I< I \'o U2J WIJ \I\( \I'\ l 111 1'\1\1 

O lliiU I Olt l'ltl 'li li 'li UO 
1\' 1111 I O \ll 'I( 11' \1 IH . llltl~\10 \I\( \1' \ l 111 u'·"'"" 
de ,11," .llllhlll~<i<:' kga•~ •1uc lhe'"" o:nnk11ua' pdn \11 '2X. c"''" 
'""''"da I Cl \)rg;inoca du \luni<.:IJIIU u.· \lao:apa t lllllhlnado '"'" il 
I .:~ l ••mpk1Hcn1ar n" 09X/20 12-I'MM. R~gulanll.:ntada pdo lk" ~~~· 
n ' •li I 20 I:! c limlhHcnlc u tJliC CUII\la llll Olicill ' • (,2:- 2U IJ. 
H \1 ( I I 1'/1'~1\1. d:lla<in dr OS de de 2013. 

lt I ._O I \ I : 
\ ri. 1° • < 01.0< \I{ \ 1>1~1'0!'.1( \o I>\ 

H 'll\~ \O \ll 'I( 11'\1 . IH ( ll.ll H\ • H \1{ ll.l . a 
,, . .., idora < EI I\ \1 \IH\ -.11 \ \ CÚit 11· .• ur11panl1' da ratt·t:oria 
I11111'Ío11al dt· \l u nit11r (a ) l11ri,1iru. matrn.:ula 11' O~OUX':!. 
pcii<.:IIO:.'IIIl" au quadn1 de pm' IIHcnln dcii\O d,, Mumdp111 de 1\lacapa 

l'ackuura \1un•~•pal l111,1d.t "'' h"lltul\1 \lunao:1p:.tl de I un,mo. 

\ rt . 2° . I ,la l'ortana ~111ra em '•g.ur :1 partir 

.lu dia 2(, dr wlrmbro lk 2013. rC\mWda~ '" di\Jll"'''i<:' em 
,:ollli~IIHI 

lll: .. ~ l·. ( l j.,,( I\ . lU <.I~ IIH -" I I· I' I 111 l()l I "L 

~m:apa. :!6 d~ ~ct~mh1 \l tk :!O 1.1 


